
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

CNPJ: 13.880.711/0001-40 
Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2023 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em sistema de Gestão de 
atendimento ao Cidadão, Gestão da Transparência Pública e Acesso á informação, 
Gestão do Diário Oficial Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de Atendimento 
ao Cidadão, Implantação e manutenção do Site Oficial, visando atender as 
necessidades do Município de Santa Rita de Cássia. 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSSIA 

DATA DE RATIFICAÇÃO: 06 de janeiro de 2023 
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Santa Rita de Cássia - BA, 05 de janeiro de 2023. 

I' \ mit Sr. 

José Benedito Rocha Aragão 

Prefeito Municipal 

Santa Rita de Cássia-BA. 

A. .!,/dto: Solicitação de autorização Contratação de empresa em sistema de Gestão de atendimento ao 

Ciduchio. liesItio da Transparência Pública e Acesso á informação, Gestão do Diário Oficial Eletrônico, 

Ouvidoria. SR'. Pagina de Serviço de Atendimento ao Cidadão, Implantação e manutenção do Site Oficial, 

visai/á() aiender a.s. necessidades da Município de Santa Rita de Cássia, atendendo ao Art. 24, Inciso II, da lei 

Fr(frreil 8.666'93. 

'cnh r Prefeito, 

( (mi o propósito de obtermos o de fornecimento do serviço de coleta de lixo, solicitamos à contratação, 

por dispensa de licitação, da empresa IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA 

LTDA. 

Justifica-se a contratação de empresa prestadora de serviços na área de publicações de atos 

administrativos. pois o principio da publicidade é um vetor da Administração Pública, e diz respeito à 

obrigação de dar publicidade dos atos oficiais, contratos e instrumentos jurídicos, proporcionando 

transparencia ao serviço público e conferindo a garantia ao cidadão do acesso à informação, possibilitando o 

pleno exercicio de controle sobre os atos da Administração Pública, que deve representar o interesse público. 

Considerando que Existe a necessidade de publicação no Diário Oficial do Município (conforme 

II1 titLti a lei R.666/93) dos editais de licitação e outros documentos da Administração Municipal, sendo que o 

diário onda' é considerado como o jornal público especialmente instituído por lei para a divulgação dos atos, 

contratos e outros instrumentos legais e jurídicos e ainda, sendo esse órgão integrante da Administração 
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Pública, a responsável pela impressão do Diários Oficial. Destarte, só em raríssimas situações as publicações 

podem ser promovidas em outro jornal. 

Dessa tbrma, em respeito ao principio da publicidade dos atos administrativos, bem como para 

re erberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais a legalidade, a celeridade. e a 

otimização dos recursos públicos, em obediência ao artigo 37 da Constituição Federal, bem como ao artigo 3° 

da 1 ei no 8.666/93. em se tratando de atos do processo licitatório, se faz necessária a presente contratação para 

dar continuidade às publicações de atos oficiais e demais matérias de interesse da Prefeitura Municipal de 

Santa Rita de Cássia/BA. 

Considerando que a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia/BA não tem Diário próprio, nem 

pessoa qualificada para construção de uma formatação de diário, faz-se necessário a contratação, devido aos 

atos administrativos que devem e tem que serem publicados para atenderem ao Princípio Constitucional da 

Pubi ;cidade e da Legalidade. 

Quanto à empresa sugerida, informamos que esta dispõe de documentação e capacitação técnica 

necessária à realização dos trabalhos, tendo em consideração o fato da mesma possuir contratos de idêntica 

natureza em diversas Prefeituras Municipais, e ter comprovado sua capacidade técnica junta a esta 

.\dnanistração durante a gestão anterior. 

Com relação ao impacto orçamentário-financeiro, declaramos que os recursos necessários para custear 

essas despesas têm adequação orçamentária c financeira com o orçamento vigente, não implicando em 

desequilíbrios para os orçamentos subsequentes, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 

0112000. 

Atenciosamente, 

lo ugusto Ara Jdnior 
Secretário Municipal de Administração 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 -- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O amparo legal encontra-se no Caput Art. 24, Inciso II, da lei Federal 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

2 — OBJETO 

2.1. O Objetivo deste termo de Referência é estabelecer as condições para Contratação de empresa em 
istema de Gestão de atendimento ao Cidadão, Gestão da Transparência Pública e Acesso á informação, Gestão 

do Diário Oficial Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de Atendimento ao Cidadão. Implantação e 
manutenção do Site Oficial, visando atender as necessidades do Município de Santa Rita de Cássia, conforme 
as condições e especificações constantes do termo de referência. 

3 — DA STIFICATIVA 

.1 ustifica-sc a contratação de empresa prestadora de serviços na área de publicações de atos 
administrativos, pois o princípio da publicidade é um vetor da Administração Pública, e diz respeito à 
obrigação de dar publicidade dos atos oficiais, contratos e instrumentos jurídicos, proporcionando 
transparência ao serviço público e conferindo a garantia ao cidadão do acesso à informação, 
possibilitando o pleno exercício de controle sobre os atos da Administração Pública, que deve 
representar o interesse público. 

Existe a necessidade de publicação no Diário Oficial do Município (conforme institui a Lei 
8.666/93) dos editais de licitação e outros documentos da Administração Municipal, sendo que o diário 
oficial é considerado corno o jornal público especialmente instituído por lei para a divulgação dos atos, 
contratos e outros instrumentos legais e jurídicos e ainda, sendo esse órgão integrante da 
Administração Pública, a responsável pela impressão do Diários Oficial. Destarte, só em raríssimas 
situações as publicações podem ser promovidas em outro jornal. 

Dessa forma, em respeito ao principio da publicidade dos atos administrativos, bem como para 
re‘ crberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais a legalidade, a 
celeridade e a otimização dos recursos públicos, em obediência ao artigo 37 da Constituição Federal, 
bem como ao artigo 3° da Lei tf 8.666/93, em se tratando de atos do processo licitatório, se faz 
necessária a presente contratação para dar continuidade às publicações de atos oficiais e demais 
matérias de interesse da Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia/BA. 

3.1. MOTIVAÇÃO 

Considerando que a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia/BA não tem Diário próprio, 
nem pessoa qualificada para construção de uma formatação de diário, faz-se necessário a contratação, 
devido aos atos administrativos que devem e tem que serem publicados para atenderem ao Princípio 
Constitucional da Publicidade e da Legalidade. 
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Vale registrar ainda que seguindo o mandamento constitucional a Lei das Licitações e 
Contrafações Públicas, reafirma em seu art. 2°, dentre outros princípios constitucionais o da 
publicidade que exige que a Administração anuncie, com a antecedência e pelos meios previstos na lei, 
além de outros que ampliem a divulgação, que realizará a licitação e que todos os atos a ela pertinentes 
senão acessíveis aos interessados. 

Ademais, tais serviços de publicação se fazem necessários como meio para o pleno 
cumprimento do comando legal, possibilitando a correta realização dos certames Municipais 

A fim de cumprir o mandamento legal é que se faz necessário a contrafação do Diário Oficial, 
considerando órgão oficial de imprensa no âmbito do Município, tratando-se, portanto, de Diário 
Oficial do Município, nos termos do artigo 21 da Lei 8.666/93. 

4— DAS OBRIGAÇÕES 

4. I . DA CONTRATANTE 
4,1.1. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo. 

5.2. DA CONTRATADA 
5.2.1. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhistas em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus 
empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com o CONTRATANTE. 
5.2.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas disciplinares e administrativas da prestação de 
serviços; 

Entregar um relatório mensal de todas as atividades desenvolvidas pela empresa; 
5.2.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal , cuias reclamações 

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência à Administração, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
5.2.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução contratual; 
5.2.6 Comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência. 
5.2.7. Manter. durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
110 Ldital. 
5.2.8. Promover a prestação do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas 
pela boa técnica; 
5.2.9. Manter sigilo absoluto sobre qualquer informação adquirida em virtude da execução 
de contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, utilizá-la para si, responsabilizando-se, em 
caso de descumprimento dessa obrigação, por eventuais perdas e danos e sujeitando-se às 
cominações legais; 

6 — SANÇÕES 

6.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, a empresa contratada ficará sujeita, no 
caso cie atraso injustificado, assim considerado pela Administração a inexecução total ou parcial da 
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obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 
h) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o limite de 3% (três por cento), por 
descumprimento de cláusula contratual, execução da prestação de serviço em desacordo com as 
especificações contratadas ou de má qualidade, atraso injustificado (aplicável até o quinto dia de 
atraso), calculada sobre o valor da parcela correspondente ao mês de ocorrência do inadimplemento da 
execução, recolhida no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação oficial; 
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, recolhida no prazo de 
I () (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação oficial, no caso de ocorrer a inexecução 
total ou atraso na execução do objeto (após o quinto dia de atraso), o que poderá ocasionar a rescisão 
do Contrato. sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n°8.666/93; 
d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com o Prefeitura Municipal de 
Santa Rita de Cássia e com os demais órgãos envolvidos na contratação proposta; 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual 
e Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre 
que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no item anterior. 

6.2. As multas previstas nas alíneas "h" e "c", serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total 
ou parcial das obrigações assumidas. 

6.3. As sanções previstas, nas alíneas "a", "d" e "e", poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea 
"h-. facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

6.4. A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada dos pagamentos 
entualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

6.5. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade 
superior àquela que aplicou a sanção. 

6.6. A Autoridade Competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir 
ao recurso interposto eficácia suspensiva. 

6.7. No caso de atraso no recolhimento da multa, o valor será acrescido de compensação financeira, 
calculado pela fórmula estabelecida no parágrafo segundo da cláusula décima quarta deste 
Instrumento. O valor da devolução da multa aplicada pela Prefeitura Municipal face provimento de 
recurso, também será acrescido de compensação financeira calculada pela mesma fórmula. 

6.8. Caberá ao responsável designado pela Prefeitura Municipal, para fiscalização e acompanhamento 
da execução contratual, comunicar a inobservância das cláusulas contratuais, para fins de adoção das 
penalidades de que trata esta Cláusula. 
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6.9. De acordo com o Art. 87°, Inciso III e IV da Lei 8.666/93, quem, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidêmeo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 

7. PERÍODO CONTRATUAL 

7.1. O prazo de execução do contrato será até 31/1272023. 

8. FORMA DE ENTREGA OU REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. O fornecimento deverão ser prestados, de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Santa Rita de Cassia. 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado após os 30 dias, depois da emissão da Nota Fiscal. 
No valor total de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). Será pagos um valor mensal de R$ 650,00 
(seiscentos e cinquenta reais) 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.1 - As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, a qual será 
apontada pelo Setor de Contabilidade no ato que antecede a Prestação de serviço. 

11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A fiscalização do contrato será exercida por fiscal de contrato designado Pelo Prefeito Municipal. 

Santa Rita de Cássia, 05 de janeiro de 2023 

mo ugusto A ãd Júnior 
Secretário Municipal de Administração 
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Santa Rita de Cássia, 05 de janeiro de 2023. 

Ao 

Exmo Sr. 

Antonio Augusto Aragão Júnior 
Secretário Municipal de Administração 

Santa Rita de Cássia-BA. 

Senhor Prefeito, 

Autorizo a contratação, através de Dispensa de licitação, fundamentado no artigo 

24, inciso II Lei n° 8.666/93, de Contratação de empresa em sistema de Gestão de 

atendimento ao Cidadão, Gestão da Transparência Pública e Acesso ã informação, 

Gestão do Diário Oficial Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de Atendimento ao 

Cidadão, Implantação e manutenção do Site Oficial, visando atender as necessidades do 

Município de Santa Rita de Cássia, conforme descrição no Termo de Referência em 

anexo, em vista a necessidade de manter a continuidade dos serviços essenciais, a 

prestação célere e eficaz dos serviços públicos, ante a necessidade veemente do aludido 

material para o funcionamento da Prefeitura. 

Justifica-se a contratação de empresa prestadora de serviços na área de 

publicações de atos administrativos, pois o princípio da publicidade é um vetor da 

Administração Pública, e diz respeito à obrigação de dar publicidade dos atos oficiais, - 

contratos e instrumentos jurídicos, proporcionando transparência ao serviço público e 

conferindo a garantia ao cidadão do acesso à informação, possibilitando o pleno exercício 

de controle sobre os atos da Administração Pública, que deve representar o interesse 

público. 

Justifica-se a escolha da modalidade de Inexigibilidade de licitação, pelo fato de 

haver extrema necessidade de prestação de serviço e a mesma está previsto pelo artigo 

de n°24, inciso IV da Lei n° 8.666/93. 
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Solicito a dotação orçamentária e posterior encaminhamento ao jurídico para - 

emissão do Parecer Jurídico pela Procuradoria quanto a contratação através da 

Inexigibilidade e realização dos tramites legais. 

No ensejo, renovo os votos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

a Aragão 
icipal 
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Santa Rita de Cássia, 06 de Janeiro de 2023. 

limo Sr. 

M.D. Felipe Adriano da Silva Pereira 

Contador 

ASSUNTO: Dotação Orçamentária. 

Prezado Senhor, 

Em atenção à solicitação do Prefeito Municipal, solicito a V.Sa que informe a 

disponibilidade Orçamentária para Contratação de empresa em sistema de Gestão de 

atendimento ao Cidadão, Gestão da Transparência Pública e Acesso á informação, 

Gestão do Diário Oficial Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de Atendimento ao 

Cidadão, Implantação e manutenção do Site Oficial, visando atender as necessidades do 

Município de Santa Rita de Cássia, a fim de atender as necessidades da Secretaria de 

Administração, conforme Termo de Referência. 

Por oportuno, solicito que encaminhe ao setor de licitação para que realiie o 

processo atendendo a Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Antonio Augusto agão-Júnior 
Secretário Municipal de Administração 
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Santa Rita de Cássia, 06 de janeiro de 2023. 

limo Sr. 

M.D. Presidente da Comissão. 

ASSUNTO: Dotação Orçamentária. 

Senhora Presidente, 

Em atenção à solicitação do secretário de Administração Interino referente à disponibilidade 
Orçamentária Contratação de empresa em sistema de Gestão de atendimento ao Cidadão, Gestão 
da Transparência Pública e Acesso á informação, Gestão do Diário Oficial Eletrônico, Ouvidoria, 
SIC, Pagina de Serviço de Atendimento ao Cidadão, Implantação e manutenção do Site Oficial, 
visando atender as necessidades do Município de Santa Rita de Cássia, para atender as 
necessidades da Secretaria citada, informo abaixo os seguintes recursos Orçamentários para 
atenderem as despesas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 

As despesas para prestação de serviço do objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

• Unidade: 02.30.000 — Secretaria Municipal de Administração 
• Atividade: 04.122.3.004— Gestão das Ações da Secretaria Mun. de Administração 
• Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00. — Outros Serviço Terceiros — Pessoa Jurídica 
• Fonte: 1 500 0000— Recursos não Vinculados de Imposto 

Por oportuno, solicito que encaminhe ao jurídico para apreciação do edital e realize o processo 

administrativos atendendo a Lei 8.666/93 e a 10.520/2002. 

Atenciosamente, 

i, 

IFelipe Ad ano da Silva Pereira 
Contador 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2023 

INTERESSADO: SECRETARIA DE ADMINISTRACÃO 

JUSTIFICATIVA DO SETOR DE LICITAÇÃO 

O Presente instrumento de justificativa se presta a cumprir o contido no Caput e parágrafo 
único, I, II, III, do Art. 26, da Lei n° 8.666/93, como antecedente necessário à contratação com 
dispensa ou inexigibilidade, conforme cada caso concreto assim exigir. 

I — OBJETO: Dispensa de licitação para Contratação de empresa em sistema de Gestão de 
atendimento ao Cidadão, Gestão da Transparência Pública e Acesso á informação, Gestão do 
Diário Oficial Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de Atendimento ao Cidadão, 
Itnplaniação e manutenção do Site Oficial, visando atender as necessidades do Município de Santa 
Rita de C'ássia, atendendo ao Art. 24, inciso II, da Lei Federal 8.666/93. 

II — CONTRATADO: Empresa IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E 
CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ n°. 
10.442.698/0001-59, com sede na Alameda Salvador, n°1057, Torre América andar 6, sala 601. 
Caminho das Árvores. Salvador - BA 

III — FUNDAMENTAÇÃO: 

Estando a Administração Pública obrigada a motivação e legalidade de seus atos, 
especialmente os que determinam a inexigibilidade de licitação para prestação de 
serviços ou compras de bens, tendo como escopo a manutenção e demonstração da 
transparência e legitimidade de suas ações, faz-se necessário a presente justificativa face 
à contratação direta do Diário Oficial, para a prestação de serviços de publicações de 
documentos de interesse da sociedade, com supedâneo no art. 24. Inciso II, da Lei n° 
8.666/93, bem como documentação em anexo. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 
alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar 
isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as 
necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas 
físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais 
e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 
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Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 
CF/1988: 

(--) 
"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mentidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e económica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações:" 

Com a Constituição de 1988 veio em 1993 a criação da Lei de Licitações e 
Contratos, que tem o objetivo de contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios Constitucionais da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e 
publicidade. 

No entanto, há situações de contratações que possuem caracterizações que se 
enquadram em contratações diretas, tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos 
trâmites usuais, nessas ocorrências a lei previu exceções à regra, as Dispensas de 
Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 
ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é 
cabível a dispensa de licitação: 

"Art. 24 É dispensável a licitação: 

11 - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só 
vez; "(gr(o nosso) 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica 
no inciso II do art. 26 da Lei n° 8.666/93. 

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único: 

"Parágrafo único — O processo de dispensa, de 
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruido, no que couber, com os seguintes 
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elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II- razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço; 

IV - documentos de aprovação dos projetos de pesquisa. 
aos quais os bens serão alocados." 

No caso em questão se verifica .a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, 
do art. 26 da Lei 8.666/93. Inobstante o fatO da presente contratação estar dentro dos 
limites estabelecidos no art. 24, II da Lei S.666/93, o que justifica a contratação direta, 
vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que 
ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras 
deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo 
estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além 
disso, este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. "Logo, 
não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições ou 
contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo 
total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento." - Manual 
TCU. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de • 
licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em 
obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade 
e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, o art. 3° da Lei n.° 8.666/93, reforça a observância 
desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento 
administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela 
Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, 
fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua 
obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5° edição, Editora Brasília 
Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de 
despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o 
de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou 
entendimento de que "as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser 
preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU 
intitulada Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília: 
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"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de 
dispensa' de licitação ou modalidade de licitação menos 
rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do 
objeto a ser licitada Lembre-se fracionamento refere-se à 
despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente 
fixado para dispensa de licitação, as demais contratações 
para serviços da mesma natureza deverão observar a 
obrigatoriedade da realização de certame licitatório, 
evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." 
Acórdão 73/2003 — Segunda Câmara. 

"Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio 
planejamento para todo o exercício, licitando em 
conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos 
potenciais fornecedores sejam os mesmo, de forma 
a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade 
licitatória prevista no regulamento próprio por 
fragmentação de despesas" Acórdão 407/2008 — 
Primeira Câmara 

IV — JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como 
regra geral, e o meio de aferido está em juntar aos autos do respectivo processo pelo 
menos 03 (três) propostas. 

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 

"adotar como regra a realização de coleta de preços nas 
contratações de serviço e compras dispensadas de 
licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 
8.666/93" (Decisão n° 678/95-TCU-Plenário, Rel. MM. 
Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 
22.603). 

"Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou 
inexigibilidade, à consulta de preços correntes no 
mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, 
ainda, constantes do sistema de registro de preços, em 
cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, 
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inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais 
devem ser anexados ao procedimento licitatório (...)." 
Acórdão 1705/2003 Plenário. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação 
pertinente a Dispensa de Licitação. 

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser 
visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à 
coleta de preços, que por analogia deve .obedecer ao procedimento da modalidade 
convite que exige no mínimo três licitantes. - 

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, 
adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, 
qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo 
com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, emseus incisos I, II, III, IV. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com 
a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a - 
Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

Para atender o objeto foi realizado uma pesquisa de mercado, com o praticado com 
três empresas, cujos dados estão acostados ao presente processo, sendo tomado como 
base o menor preço apresentado. Os preços praticados estão dentro do preço de 
mercado, conforme especificado nos autos do processo, ou seja, o valor está adequado 
ao praticado no mercado. É bom esclarecer que este valor foi realizado uma pesquisa no 
mercado, conforme realizamos uma demonstração na tabela abaixo: 

V - DAS COTAÇÕES 

No processo em epígrafe, verificou-se a desnecessidade de cotações devido à 
natureza do objeto do procedimento. 

Contudo, buscando averiguar os valores praticados com a Administração Pública, na 
forma do art. 15, inciso V da Lei n°. 8.666/93 esta Comissão solicitou a empresa IBDM 
MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado interno, inscrita no CNPJ n°. 10.442.698/0001-59, demonstrativos que corroborem o valor 
praticado com este Órgão em comparação a demais órgão/entes públicos. 

Assim, diante do exposto nos documentos, restou comprovado ser o valor médio de 
mercado praticado com a Administração igual a R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

O valor ofertado a esta Autarquia foi de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), 
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pela contratação do serviço especializado em pesquisa e comparação de preços praticados pela 
Administração Pública através de pesquisa de preço com outras empresas do mesmo ramo 
pertinente ao objeto. 

Comparadamente a pesquisa realizada, demonstra-se que a contratação está dentro 

do valor de mercado. 

r ITEM EMPRESAS VALOR RS 

01 113DM — MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA 
LTDA 

R$ 7.800,00 ' 

02 PROCEDE BAHIA R$ 9.000,00 
03 INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — IMAP R$ 10.200,00 

Vi— RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

A Empresa IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ n°. 10.442.698/0001-59, foi escolhida 
porque: 

A. É do ramo pertinente; 

fr Comprovou possuir (atestados de capacidade técnica) larga experiência na prática do mesmo 
objeto para outros municípios, bem como possui indicação de tê-lo executado com altos 
padrões de qualidade, adequação e eficiência; 

. Habilitada (documento, em anexo); 

Demonstrou que é habilitada possui larga experiência no exercício (atestado de capacidade 
técnica); 

Comprovou a regularidade fiscal e trabalhista, bem como jurídica e qualificação técnica. 

Então a empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos serviços 
pretendidos, foi: 

• IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ n°. 10.442.698/0001-
59, com sede na Alameda Salvador, n°1057, Torre América andar 6, sala 601, 
Caminho das Árvores, Salvador - BA. No valor: R$ 6.900,00 (seis mil e 
novecentos reais). 

VI — DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de 
1.•••• 
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verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, 
excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, 
notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1° do art. 32 da Lei 
8.666/93. 

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido: 

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, 
da Lei n° 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195„€ 3°, 
da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de 
dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação 
por parte da empresa contratada de: 
Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, 
alínea a, da Lei n°8.212, de 1991); 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 
Federais (SyRF-IN n° 80, de 1997); e 
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da ' 
Lei n°&036,. de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário. 

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação 
juridica e regularidade fiscal conforme anexo. 

VIII— CONCLUSÃO 

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade 
do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer 
afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, 
relativamente ao serviço em questão, é decisão discricionária da Administração optar pela 
contratação ou não, ante a criteriosa análise da Procuradoria Jurídica de toda a documentação 
acostada aos autos que instruem o presente procedimento. 

Santa Rita de Cássia, 06 de janeiro de 2023. 

EduaMRo ib Ribeiro 
Presidente da ComIssão de Licitação 
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Santa Rita de Cássia— Bahia, 06 de janeiro de 2023. 

A Procuradoria do Município 

Prezado Procurador, 

Pelo presente, estamos encaminhando o processo de dispensa já autorizado a 

abertura do Processo, para contratação da empresa IBDM MODERNIZAÇÃO, 

ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado interno, 

inscrita no CNPJ n°. 10.442.698/0001-59, com sede na Alameda Salvador, n°1057, 

Torre América andar 6, sala 601, Caminho das Árvores, Salvador - BA, ao custo de R$ 

7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), referente a Contratação de empresa em sistema 

de Gestão de atendimento ao Cidadão, Gestão da Transparência Pública e Acesso á 

informação, Gestão do Diário Oficial Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de 

Atendimento ao Cidadão, Implantação e manutenção do Site Oficial, visando atender 

as necessidades do Município de Santa Rita de Cássia. Solicito que essa Procuradoria 

emita um parecer opinativo quanto à contratação. 

Todo o processo deve atender ao que estabelece a Lei 8.666/93 e demais 

normas pertinentes. 

Atenciosamente, 

Eduardo • n• • ibeiro 
Presidente da Comissão de Licitação 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
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DATA DE ABERTURA 
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IBDM MODERNIZACAO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

IBDM MODERNIZACAO ASSESSORIA E CONSULTORIA 
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L7CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
0.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
58.22-1-01 - Edição integrada á impressão de Jornais diários 
62.024-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizavels 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.19-4-00 • Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 
73.114-00 -Agências de publicidade 
82.19-9-01 • Fotocópias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 
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AL SALVADOR 
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TORRE AMERICA ANDAR 6 SALA 601 

CEP 

41.820-790 
BAIRRO/DISTRITO 

CAMINHO DAS ARVORES 
MUNICIPIO 
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UF 

BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

KESSIOFABRINNI©DOEM.ORG.BR 
1 =FONE 

(71) 9157-7546 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EER) 
...... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

31/10/2008 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
......-~ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 02/01/2023 às 08:51:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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7a ALTERAÇÃO CONTRATUAL COM CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA 

LIMITADA IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 

KÉSSIO FABRINNI DE CAMPOS MONTEIRO, brasileiro, solteiro, nascido em 18/06/1983, 

advogado, portador da carteira de identidade n°0964063050 expedida pela SSP/BA, inscrito no CPF 

sob n°010.694.695-13, residente e domiciliado na Rua Almeida Garret, n°142, Edifício Itaigara Life 

Prestigie LT 17-18, apt. 1704, Itaigara, CEP 41.815-320, Salvador/BA. 

Único sócio da sociedade empresária denominada IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E 

CONSULTORIA LTDA, com sede a Alameda Salvador, n° 1057, Torre América, 6° andar, Sala 601, 

Caminho das Árvores, CEP 41.820-790, Salvador/BA. Legalmente constituída mediante contrato 

social arquivado perante a Junta Comercial do estado da Bahia sob NIRE n° 29204479791 em 

24/10/2008 e inscrita no CNPJ sob n° 10.442.698/0001-59. Resolve alterar e consolidar seu contrato 

social mediante as seguintes cláusulas e condições. 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade empresária limitada unipessoal terá como objeto social: 

Serviços de consultoria e assessoria em gestão empresarial, portais, provedores de conteúdo, 

edição integrada à impressão de Jornais diários, agências de publicidade, desenvolvimento e 

licenciamento de programas de computador não customizáveis e customizávels, serviços de 

fotocópias e tratamento de dados, Provedores de serviços de aplicação e serviços de 

hospedagem na Internet. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA IBDM 

MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 

KÉSSIO FABRINNI DE CAMPOS MONTEIRO, brasileiro, solteiro, nascido em 18/06/1983, 

advogado, portador da carteira de identidade n° 0964063050 expedida pela SSP/BA, inscrito no CPF 

sob n°010.694.695-13, residente e domiciliado na Rua Almeida Garret, n° 142, Edifício Itaigara Life 

Prestigie LT 17-18, apt. 1704, Itaigara, CEP 41.815-320, Salvador/BA. 

Único sócio da sociedade empresária denominada IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E 

CONSULTORIA LTDA, com sede a Alameda Salvador, n° 1057, Torre América, 6° andar, Sala 601, 

Caminho das Árvores, CEP 41.820-790, Salvador/BA. Legalmente constituída mediante contrato 

social arquivado perante a Junta Comercial do estado da Bahia sob NIRE n° 29204479791 em 

24/10/2008 e inscrita no CNPJ sob n° 10.442.698/0001-59. Resolve consolidar seu contrato social 

mediante as seguintes cláusulas e condições. 
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Junta Comercial do Estado da Bahia 30/09/2022 
Certifico o Registro sob o n° 98240750 em 30/09/2022 
Protocolo 224818686 de 29/09/2022 
Nome da empresa IBDM MODERNIZACAO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA NIRE 29204479791 
Este documento pode ser verificado em http://reginjuceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 124661901640343 
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DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade empresaria limitada unipessoal gira sob o nome empresarial 

IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade empresária limitada unipessoal tem sede na Alameda 

Salvador, n° 1057, Torre América, 6° andar, Sala 601, Caminho das Árvores, CEP 41.820-790, 

Salvador/BA. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade empresaria limitada unipessoal tem como objeto social: 

Serviços de consultoria e assessoria em gestão empresarial, portais, provedores de conteúdo, 

edição integrada à impressão de jornais diários, agências de publicidade, desenvolvimento e 

licenciamento de programas de computador não customizáveis e customizáveis, serviços de 

fotocópias e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de 

hospedagem na Internet. 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA: O capital social da sociedade empresaria limitada unipessoal é de R$ 

94.000,00 (noventa e quatro mil reais) dividido em 94.000,00 (noventa e quatro mil) quotas de valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizado, em moeda corrente do pais, ficando 

assim distribuído: 

SÓCIO QUOTAS PERCENTUAL VALOR 

94.000 100% R$ 94.000 KÉSSIO FABRINNI DE CAMPOS MONTEIRO 

TOTAL 94.000 100% R$ 94.000 

PARÁGRAFO ÚNICO: Sobre as quotas, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade e 

impenhorabilidade. 

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade do sócio único é restrita ao valor de suas quotas, não 

havendo responsabilidade solidaria pelas obrigações sociais, respondendo, no entanto, pela 

integralização do capital social. 

DO PRAZO 

CLÁUSULA SEXTA: A sociedade empresaria limitada unipessoal iniciou suas atividades em 

24/10/2008 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado 
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DO EXERCÍCIO SOCIAL 

CLÁUSULA SÉTIMA: O exercício social da sociedade empresária limitada unipessoal se encerrará 

no dia 31 de dezembro de cada ano. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade empresária limitada unipessoal cabe ao sócio 

KESSIO FABRINNI DE CAMPOS MONTEIRO, qualificado no preâmbulo do presente instrumento, 

isoladamente, com poderes e atribuições de gerenciar financeiramente e administrativamente, tudo 

que envolva transações com a sociedade, assinando individualmente tais como: cheques, notas 

promissórias duplicatas, letras de câmbio, contratos em geral e qualquer título da dívida, emitir e 

endossar duplicatas, requisitar talões de cheques, dar recibos e quitações assinar pedidos de 

compras, ter representação ativa e passiva na sociedade, em juízo ou fora dele, designar 

procuradores, autorizado o uso do nome empresarial, vedado no entanto, em atividades estranhas 

ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotista ou de terceiros, bem 

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA NONA: O administrador declara sob as penas da lei, que não esta impedido de exercer 

a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, pleito ou subomo, concussão, peculato, ou contra 

a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

DOS LUCROS OU PREJUÍZOS 

CLÁUSULA DÉCIMA: O sócio único poderá fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", 

observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os lucros ou prejuízos apurados no balanço a ser realizado após 

o término do exercício social serão distribuídos para o sócio único, ficando a cargo deste, o aumento 

ou não do capital da sociedade, em caso de lucro, ou em caso de prejuízo, pela compensação em 

exercícios futuros. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica facultado a sociedade ltda unipessoal a apuração de balanço ou 

balancetes intermediários podendo o sócio realizar retiradas mensais a título de antecipação de lucro. 

INICIES 
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DAS FILIAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A sociedade empresária limitada unipessoal poderá a qualquer 

tempo abrir ou fechar filiais ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada pelo sócio 

único. 

DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A sociedade empresária limitada unipessoal poderá se desfazer 

caso seja essa a vontade do sócio único, seguindo os trâmites legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo a sócio único, a sociedade empresária limitada 

unipessoal continuará suas atividades com os herdeiros e sucessores. Não sendo possível ou 

inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 

patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Na hipótese de os herdeiros não poderem ou não tendo interesse de integrar-

se à sociedade, esta, será dissolvida, ficando estabelecido que os herdeiros receberão seus haveres 

em moeda corrente nacional 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos com 

observância dos preceitos do Código Civil de 2002 e de outros dispositivos legais que lhes sejam 

aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da comarca de Salvador- BA para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Por estar assim justo e contratado, firmam o presente instrumento, em via única. 

Salvador, 29 de setembro de 2022. 

AMES 

KÉSSIO FABRINNI DE CAMPOS MONTEIRO 
Sócio administrador 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: IBDM MODERNIZACAO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 10.442.698/0001-59 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei o° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:28:26 do dia 13/09/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/03/2023. 
Código de controle da certidão: 4C32.89E0.89AE.534E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 16/12/2022 11:27 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bailia) 

Certidão N°: 20227074142 

RAZÃO SOCIAL 

IBDM MODERNIZACAO, ASSESSORIA E CONSULTORIA 1 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

198.331.586 

CNPJ 

10.442.698/0001-59 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 16/12/2022, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 

FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Divida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 602.605/001-07 
CNPJ: 10.442.698/0001-59 

Contribuinte: IBDM MODERNIZACAO, ASSESSORIA E CONSULTORIA 1TDA 

Endereço: Alameda Salvador. N" 1057 
TORRE AMERICA ANDAR 6 SALA 601 
CAMINHO DAS ÁRVORES 
41.820-790 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 

ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dividas que vierem a ser 

apuradas, conforme artigo 277, § 3", da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 08:51:20 horas do dia 21/11/2022. 
Válida até dia 19/02/2023. 

Código de controle da certidão: 513E7.CCED.AC5C.7796.37EE.A604.A0F2.39C5 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 

o código de controle acima. 



)rimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 10.442.698/0001-59 

Razão 
Social: IBDM MODERNIZACAO ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI EPP 

Endereço: AL SALVADOR 1057 SALA 601 / CAMINHO DAS ARVORES / SALVADOR / 
BA / 41820-790 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:16/12/2022 a 14/01/2023 

Certificação Número: 2022121602572161873343 

Informação obtida em 16/12/2022 11:21:28 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa; 
www.caixa.gov.br 
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PODER 111DICIR da 
JUSTIçA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IBDM MODERNIZACAO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 

CNPJ: 10 442.698/0001-59 

Certidão n': 30165797/2022 

Expedição: 13/09/2022, às 10:31:58 

Validade: 12/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ISDN MODERNIZACAO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 10.442.698/0001-59, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00055930 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 16/12/2022, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 10.442.698/0001-59 
Endereço: ALAMEDA SALVADOR 1057, TORRE AMÉRICA, SL.601, CAMINHO DAS 
ÁRVORES, CEP 41.820-790, SALVADOR-BA 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, sexta-feira, 16 de dezembro de 2022 
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A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA-BA 
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

Em resposta a vossa solicitação de cotação apresentamos nossa proposta de preços, conforme abaixo: 

Objeto: software objetivando a implementação da publicidade e transparência institucional Diário Oficial próprio do 
município, para atender as exigências da Lei 8.666/93, 9755/98, 101/00, 131/09, 10.520/02, 10.994/04, Decreto 
Federal n° 7.185/2010, e em especial a Lei de Acesso à Informação n° 12.527/11, promovendo integração entre 
governo, cidadão e sociedade.. 

Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — IMAP 

CNPJ: 05.277.208/0001-76 

Endereço: Av. da França, 393, HUB SALVADOR, 2° andar, sala Pelourinho, Comercio, Salvador — Bahia, CEP 40.010-
010. 

Pessoa para contato: Jaildo Aboboreira — Telefone para contato: 71-3038-9300 

e-mail: licitacao.imap©gmail.com 

Lote DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO UNO. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Prestação dos serviços para o Licenciamento de 
software objetivando a implementação da publicidade 
e transparência institucional Diário Oficial próprio do 
município, para atender as exigências da Lei 8.666/93, 
9755/98, 101/00, 131/09, 10.520/02, 10.994/04, 
Decreto Federal n°7.185/2010, e em especial a Lei de 
Acesso à Informação n° 12.527/11, promovendo 
integração entre governo, cidadão e sociedade 

Licença 12 meses R$850,00 R$10.200,00 
Mês 

Valor total do Lote R610.200,00 (dez mil e duzentos reais) R$10.200,00 

Declaramos que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto desta 

cotação de preços, sendo de nossa exclusiva responsabilidade todas as despesas, como transporte, alimentação, 

tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e outras não especificadas e que 

estamos cientes de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nesta avaliação. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO. 

Salvador, Ba, 29 de dezembro de 2022.. 

INSTI TUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — IMAP 

JAILDO ABOBOREIRA DE OLIVEIRA 
CPF. 207.581.625-53 

Para:ba 
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PROPOSTA DE PREÇO PARA A PREFEITURA DE 
SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1. 

Contratação de empresa 
especializada em sistemas de 
Gestão de Atendimento ao Cidadão, 
Gestão da Transparência Pública e 
Acesso à Informação, gestão do 
Diário Oficial Eletrônico, Ouvidoria, 
SIC, Página de Serviço de 
Atendimento ao Cidadão, 
Implantação e manutenção do site 
Oficial do Município. 

MES 12 
• 

R$ 650,00 
(seiscentos e 

cinquenta reais) 

R$7.800,00 (sete 
mil e oitocentos 
reais) 

Valor Total: R$7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) 

Validade da proposta: 60 dias 

Salvador, 28 de dezembro de 2022. 

tri 
IBDM MODERNIZAÇÃO 
CNP.): 10.442.698/0001-59 

Alameda Salvador, n" 1057, Salvador Business, Torre América, 6 andar, sala 601, 

Caminho das Árvores, CEP n° 41.820-790, Salvador - BA. Telefone: (71)3500-2525. 



PROCEDE® 
Em Batia 

Processamento e 
Certificação de 
Documentos 
EletrgniCoS 

PROPOSTA DE PREÇOS /COTAÇÃO 

PREFEITUTA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA - BANIA 
ATT.: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / SETOR DE LICITAÇÃO 

QUEM SOMOS: 
A Procede Bahia — Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Lida ME é uma empresa especializada em 
Desenvolvimento e locação de sistemas para computador e desde 2013 vem especializando no sentido de atender as 
Prefeituras, Câmaras e autarquias com um completo sistema de Acesso à informação e Transparência Pública, 
adequando sempre seu sistema às inovações e mudanças implantadas pelos órgãos fiscalizadores. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO UNID. 
QUANT. 

ESTI. 
VALOR 

UNITÁRIO QUANT. ESTI. 

01 

Contratação de empresa especializada em 

sistema de gestão de atendimento ao cidadão, 

gestão da transparência pública e gestão do 

Diário do Município Oficial Eletrônico, ouvidoria, 

SIC, página de serviço de atendimento ao 

cidadão 

Licença 
mensal 

12 R$ 750,00 R$ 9.000,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (nove mil reais) RS 9.000,00 

PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS (Sessenta dias) 

ri 8.195.42210001-251 
PROCEDE BANIA 

AV. Sebastião Assis Gomes, 488 121 Sandoval Moraes 1 LCEP: 46 430-000 Guanambi.BAj 

Guanambi - Sabia, 28 de dezembro de 2022 

-017 
Ro Donato Araújo 

2fetor Presidente 

PROCEDE - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda - ME 

Salvador/BA 
Av, Tancredo Neves, 2539, Ed. CE0 Salvador Shopping, Torre Londres 
28s Andar - SI 1,5- Caminho das Árvores - CEP: 41.820-021 
Fone: 71 3901-1568 CNPC 18.195.422/0002-06 

Guanambi/BA 
Av. Sebastião de Assis Gomes, 488- Bairro Sandoval Morae 

Caixa Postal: n2 57- CEP: 46.430-000 

Fone: 773452-3455 1 C Mn: 18.195.422/0001-25 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

CONSULENTE SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

CONTRATAÇÃO DIRETA. POR DISPENSA DE LICITAÇÃO — PROCESSO 

ASSUNTO: DE DISPENSA N.° 002/2023 E PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 

002/2023 

Ementa* "Direito Administrativo — Análise de 
pedido de autorização de contratação por Dispensa 
de Licitação de Pequeno Valor. Direito 
Administrativo. Dispensa de Licitação Contratações 
de pequeno valor. Preenchimento dos requisitos do 
Artigos 24, Inciso II, Art. 23, alínea "a" e Art. 26 da 
Lei 8.666/93. 

Trata-se de processo administrativo iniciado pela Secretaria Municipal de 
Administração visando a Contratação de empresa em sistema de Gestão de atendimento ao 
Cidadão, Gestão da Transparência Pública e Acesso á informação, Gestão do Diário Oficial 
Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de Atendimento ao Cidadão, Implantação e 
manutenção do Site Oficial, visando atender as necessidades do Município de Santa Rita de - 
Cássia. 

Convém consignar que o órgão interessado pretende que a dita 
contratação seja concretizada, mediante o emprego do instituto da Dispensa de licitação, 
previsto no art. 24, Inciso II, da lei n° 8.666/93, conforme se depreende pela leitura dos contratos 
objeto de análise. 

É, no essencial, o RELATÓRIO, passo à análise. Passamos a analisar a 
pretensa contratação direta, cotejando a subsunção das normas legais existentes ao caso concreto. 

I — INTRODUÇÃO. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

Como regra a Administração Pública para contratar serviços, ou 
adquirir produtos, ou produtos e serviços encontra-se obrigada a realizar previamente processo • 
de licitação, conforme previsto no art. 37, inciso XXI da CF/88, como se pode ver da transcrição 
da redação dos dispositivos ora citados: 

"A ri. 37 - omissis — .2a1 - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificaç'do técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações.". 

A Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública, estabelece em seu art. 2°, in verbis 

"Art. 2°. As obras-, serviços, inclusive de publicidade, compras', 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei". 
(Grifa nosso) 

Dessa forma, temos que a regra geral impõe a necessidade de 
instauração e realização de procedimento licitatório, o qual se processa em momento prévio à 
contratação. As exceções, portanto, recaem sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de 
licitação, constituindo esse último grupo objeto de nosso presente estudo. 

11 — FUNDAMENTAÇÃO. 

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, cujo 
primeiro é o de estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar, como 
forma de realização do principio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo 
revela-se no propósito do poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

Estes dois aspectos estão previstos de forma bem clara no art. 30 da Lei 
de Licitações e Contratos: 

"Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observáncia do principio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa" 
para a Administração e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vincula ção ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos." 
(Grifi.) nosso). 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, sM centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

Visando unir os dois aspectos supra-apontados - obtenção da proposta 
mais vantajosa c obediência aos princípios básicos - o legislador ordinário traçou um rito próprio 
a ser seguido pelo agente administrativo quando da realização de licitação, a fim de que o 
interesse público sempre prevaleça. 

Todavia, existem certas situações em que o gestor público, embora 
podendo realizar o processo de licitação, em virtude da existência de determinadas situações, 
poderá dispensar a realização do certame, como são os casos previstos no art. 24 da Lei 
8.666/93, vejamos: 

""Art. 24. É dispensável a licitação: 

- para outros srviços e compras de valor até 10% (dez por cento) 
do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e 
para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 
maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; "(grifo nosso) 

Lado outro, o art. 23, inciso II, alínea "a" da Lei n° 8.666/93 prevê que: 

"Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a 
III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes 
limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

(. ) 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: a) 
convite - até R$ 176:000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" O novo 
valor estabelecido pelo Decreto Federal n°9.412/2018 (grifo nosso) 

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria 
Sylvia Zanella Di Pietro, na Obra intitulada "Direito Administrativo", 21' edição, Editora Atlas, 
São Paulo, página 345, esclarece que: 

"(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a 
licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que fica inserida na 
competência discricionária da Administração. Nos casos de 
inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só existe 
um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da 
Administração; a licitação é, portanto, inviável." (destaques no 
original) 

•••,••• 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

Como se vê, a dispensa ocorre por ato discricionário do Agente 
Público que, diante do caso concreto e observando as hipóteses permitidas em Lei, analisa e 
decide, considerando o interesse público envolvido e a conveniência de se contratar 
diretamente. 

Há de se ressaltar também que o Gestor deve instaurar processo 
administrativo prévio em que fique devidamente justificado o motivo da dispensa, bem como 
os requisitos dispostos no artigo 26, parágrafo único, da Lei n°8.666/1993, in verbis:. 

"Art. 26. 

(..) 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruido, no que couber, 
com os seguintes elementos: 
I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e 
iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando 
for o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III -justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os 
bens serão alocados.". 

A Lei n° 8.666/93 trata das hipóteses de Dispensa de licitação em 
seu art. 24, incisos II. 

Ora, como se vê a dispensa de licitação, à luz das disposições acima 
transcritas, encontra perfeita guarida, sendo certo afirmarmos que, salvo entendimento em 
contrário, foram observados os ditames legais, além de ser possível verificar a inexistência de 
óbice legal ao prosseguimento do procedimento licitatório para a pretendida aquisição vertente, 
o que nos leva a conclusão de legalidade dos atos até então praticados, considerando, pois, o 
valor total serviços a serem contratados. 

Ademais, a escolha da modalidade licitatória em análise propicia para 
a Administração os seguintes beneficios, de grande destaque e repercussão, a saber: (a) 
economia; (b) desburocratização do procedimento licitatório e (c) rapidez. 

De outro vértice, salienta-se também, que no caso concreto, a 
instauração de procedimento de dispensa foi autorizado pela autoridade competente com vistas 
à contrata* dos serviços, tudo em conformidade com o artigo 24, inciso II, da Lei 8.666/1993 

111 — CONCLUSÃO 
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ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-13a CEP: 47.15000. 

Ante o exposto, observada as recomendações acima citadas, entende 
esta Assessoria Jurídica pela possibilidade/viabilidade da contratação direta por Dispensa de 
licitação, ante a comprovação dos requisitos para a sua concretização, com fundamento nos 
artigos 24. Inciso II da lei n° 8.666/93. 

O processo administrativo de Dispensa deve ser autuado, obedecendo 
assim ao contido no art. 38 da Lei no 8.666/93. Deve ainda atender aos requisitos básicos • 
elencados no parágrafo único do art. 26, tais como: justificativa de preço e razão da escolha do 
fornecedor, identificando e justificando a situação ensejadora da contratação direta por 
inexigibilidade, o que, desde já, fica reconhecido como cumprido. 

Bem como entende que preenchidas as exigências legais previstas no 
artigo 55 da lei n° 8.666/93 a minuta do contrato possui total legalidade, devendo retornar o 
processo a Comissão de Licitação para as providências cabíveis. 

Dessa forma, e, considerando todo o exposto, opinamos, salvo 
melhor juízo, que, quanto aos aspectos jurídico-formais não há óbice legal quanto ao 
prosseguimento do procedimento licitatório para apreendida contratação, na forma dos 
documentos carreados ao processo ora analisado, além do contrato os quais foram elaborados em 
consonância com a legislação disciplinadora da matéria. 

Por derradeiro, conclui-se ainda, que os princípios da Legalidade, 
da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, todos insculpidos no artigo 
37, da Constituição Federal estão em plena aplicação no caso sob exame, de modo que o 
presente certame poderá, com nossa opinião sugestiva de aprovação, ser engendrado sob a 
modalidade supra referida, dispensa de licitação, tomando-se como parâmetro a o valor global. 
dos serviços a serem contratados. 

Pedro Daniel/de Souza Winck 
Procurador 'do Município 

OAB/BA n°68.244 
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ESTADO DA DARIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, she, centro de Santa Rita de Cássia-BA, CEP: 47.150-000. 

Santa Rita de Cassia(BA), 06 de janeiro de 2023 

De GABINETE DO PREFEITO 

Para SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Senhora Secretária, 

Conforme solicitado e justificado pela Diretora de Cultura, quanto à Contratação de empresa 
especializada em sistema de Gestão de atendimento ao Cidadão, Gestão da Transparência Pública e 
Acesso á informação, Gestão do Diário Oficial Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de 
Atendimento ao Cidadão, Implantação e manutenção do Site Oficial, visando atender as necessidades do 
Município de Santa Rita de Cássia. AUTORIZO a contratação solicitada, que deverá ser diretamente, sem 
necessidade de procedimento licitatorio, tendo em vista que o valor estimado da contratação R$ 7.800,00 
(sete mil e oitocentos reais) é inferior ao valor-piso para obrigatoriedade de procedimento licitatório de 
R$ 17.600,00, conforme previsto no artigo 24, inciso II, da referida Lei Federal, devendo a contratação 
ocorrer conforme abaixo: 

Contratado: IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ n°. 
I 0.442.698/000 1 -59. 

a) Valor total  de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) 

b) Período: de 06 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023 

c) Justificativa: Fundamentado no Art. 24, Inciso II, da lei 8.666/93. 

Devendo a Diretora de Cultura acompanhar a prestação dos serviços ora autorizados de modo a satisfazer 
integralmente todos os interesses desta Administração Pública de Santa Rita de Cássia, trazendo ao 
Gabinete do Prefeito eventuais óbices. 

Nestes termos ADJUDICO ao favorecido acima o objeto do presente Processo e HOMOLOGO todos os 
procedimentos da Comissão Permanente de Licitação no presente Processo. 

Cordialmente, 

José B Rss,Lha 
Weleito 
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DIÁRIO 

OFICIAL 
Prefeitura Municipal 

de Santa Rita de Cássia 

ESTADO DA DARIA 
ZEFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNP.): 13.880.711/0001-40 

Travessa ~Amora Helena, aM centro de Santa Rita de Cássia-13a CEP: 17.15000. 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Fr 002/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 002/2023 

Dispensa N° 002/2023. Processo AdmInfirbative o' 002/2023. Contratante: Prefeitura 
Municipal de Santa Rita de Cássia. Contratado: IBDM MODERNIZAÇÃO, 
ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNP.' na. 10.442.698/0001-59; 
Objeto: Contratação de empresa especializada em sistema de Gestão de atendimento ao 
Cidadão. Gestão da Transparência Pública e Acesso á informação, Gestão do Diário 
Oficial Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de Atendimento ao Cidadão, 
Implantação e manutenção do Site Oficial, visando atender as necessidades do 
Municipio de Santa Rita de Cássia; Valor total: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos 
reais); Justificativa: Fundamentado no Art. 24, Inciso II, da lei 8.666/93, DA 
AUTORIZACÃO  Autorizo a presente RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
Santa Rita de Cássia. 06 de janeiro dc 2023. José Benedito Rocha Aragão-Prefeito Municipal de 
Santa Rita de Cássia. 

Li ,c3J ‘ ,13 Anu 202; 

30 dc jJneir de 2023 
'azin3 

Cernficaçao Digital: QDLPTV99-IUFSCDLX-LTS4FOUY-WBFB7SQX 
Versão eletrônica disponível em: https://doem.chip.bdbarsantaritadecassia 

Documento assinado digitalmente conforme MP 2.200-2/2001 de 2410fP2001, que btstitui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

CONTRATO N.° 002/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA RITA DE CÁSSIA/BA — DO OUTRO, 
COMO CONTRATADA, A EMPRESA IBDM 
MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA 
LTDA. 

Pelo presente instrumento particular' de Contrato de prestação de serviços, que entre si 
fazem, de um lado como Contratante A Prefeitura Municipal de Santa Rita dc Cássia, 
com a sede na Trvaessa Professora Helena, s/n, Centro Santa Rita de Cássia, Estado do 
Bahia, CEP: 47.15000, inscrita no CNPJ N.° 13.880.711/0001-40, representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia o Sr. José Benedito Rocha 
Aragão, CRO 2652 - BA, CPF no. 207.067.153-49 e do outro e do outro, a empresa: 
IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ n°. 10.442.698/0001-59, com sede na 
Alameda Salvador, n°1057, Torre América andar 6, sala 601, Caminho das Árvores, 
Salvador - BA, neste ato representado pelo Sr° kessio Fabrinni de Campos Monteiro, 
portador do CPF: 010.694.695-13 e do RG: 964063050 SSP-BA, doravante denominada 
CONTRATADA, tem entre si ajustado o presente CONTRATO, submetendo as partes 
aos preceitos legais instituídos pela Lei n.°8.666, de 21/06/93, e as Cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada em sistema de Gestão de atendimento ao Cidadão, Gestão 
da Transparência Pública e Acesso á informação, Gestão do Diário Oficial Eletrônico, 
Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de Atendimento ao Cidadão, Implantação e manutenção do 
Site Oficial, visando atender as necessidades do Município de Santa Rita de Cássia. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1. O presente CONTRATO rege-se pelas seguintes normas: 
I) Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, n° 8.883, de 8 de junho de 1994 e n° 9.648, de 27 de 

maio de 1998 e demais disposições legais reguladoras de licitações da Administração Pública 
Federal; 
H) Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de 7 de 
agosto de 2014. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VEICULAÇÃO. 
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3.1 A presente contratação é efetuada em conformidade com o resultado da Dispensa de licitação 
promovida, Dispensa n" 002/2023, Processo Administrativo n° 002/2023 em que à 
CONTRATADA foi ratificada o objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO É PAGAMENTO 

4.1. O valor do presente contrato é de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) de acordo com os 
valores constantes na Proposta de Preços, apresentado pela CONTRATADA Na Cotação de 
Preço da Dispensa n" 002/2023, entendido este como preço justo e suficiente para a execução do 
presente objeto, conforme quantitativo e descritivo abaixo: 

Item Descrição Unid. Valor 
mensal 

Total 

Contratação de empresa para especializada 
em sistema de Gestão de atendimento ao 
Cidadão, Gestão da Transparência Pública e 
Acesso á informação, Gestão do Diário 
Oficial Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina 
de Serviço de Atendimento ao Cidadão, 
Implantação e manutenção do Site Oficial. 

Mensal R$ 650,00 R$ 7.800,00 

4.2. O pagamento será realizado de acordo com a so icitação após a emissão da Nota Fiscal, c 
estarão inclusos todos os custos e despesas inerentes à sua execução, seguros, custos 
previdenciários, impostos e taxas de qualquer natureza, de acordo com a proposta apresentada 
pela CONTRATADA, que é parte integrante deste, entendido este como preço justo e suficiente 
dos serviços, objeto deste instrumento. 

4.3. A Nota Fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da 
licitação e deverá vir acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

4.4. A contagem do prazo para pagamento, estando o objeto devidamente executado e toda a 
documentação completa e de acordo com as cláusulas deste Termo, iniciará somente quando da 
abertura do expediente de pagamento no órgão que emitiu a nota de empenho ou o contrato. 

4.5. O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferência bancária, após a 
entrega do bem, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) 
conferida(s) e aprovada(s) pelo setor de liquidação do Município. 

4.6. A nota fiscal/fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA 
para as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. ofi, 
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4.7. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá 
de pretexto para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 

4.8. Em se tratando de execução de serviço, serão divididos da seguinte maneira: o valor global 
dos serviços 40% (quarenta por cento) referem-se aos custos da CONTRATADA, tais como 
despesas com materiais, Sumos, hospedagens e alimentação, e 60% (sessenta por cento) 
referem-se à prestação dos serviços aqui estipulados. A empresa deverá emitir o relatório. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato estarão alocadas na seguinte dotação 
orçamentária: 

• Unidade: 02.30.000 — Secretaria Municipal de Administração 
• Atividade: 04.122.3.004— Gestão das Ações da Secretaria Mun. de Administração 
• Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00.'- Outros Serviço Terceiros —Pessoa Jurídica 
• Fonte: 1 500 0000— Recursos não Vinculados de Imposto 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS E DO 
RE EQ UI I ABRI() ECONÔMICO-FINANCEIRO 

1) DO REAJUSTE 

Não haverá reajuste de preços durante a vigência do instrumento contratual, bem como dos 
eventuais aditivos firmados. 

2) DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 
(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última 
repactuação. Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, 
convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente à época da 
apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações c de 
beneficios não previstos originariamente. A repactuação será precedida de demonstração 
analítica do aumento dos custos e em casos de contratação de tereeirização. 

3) DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de 
sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual (art. 
65, inc. II, alínea d). 

Nesse caso, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes 
dos custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pela 
Prefeitura para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E RENOVAÇÃO 

7.1. O prazo de vigência e execução do CONTRATO é de 12 (doze) meses da data da sua 
assinatura. 

Parágrafo I". Findo o prazo indicado acima, o CONTRATO poderá ser renovado por novos e 
sucessivos períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o 
disposto no parágrafo 2". 

Parágrafo 2". As renovações sucessivas do CONTRATO ficarão sujeitas ao interesse da Câmara 
quanto a manutenção do objeto e de os preços praticados, com os reajustes legais, estarem de 
acordo com as práticas de mercado. 

Parágrafo 3". A prorrogação a critério do, CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo, de 
acordo com os Art 57, seus incisos, parágrafos e alíneas e 65 seus incisos, parágrafos e alíneas da 
Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

8.1. DA CONTRATANTE 

8. 1 .1. Nomear c destacar equipe, composta por servidores que detenham conhecimento da 
execução do objeto deste Termo de Referência; 
8.1.2. Especificar e estabelecer normas e diretrizes para execução dos serviços ora contratados, 
definindo as prioridades e regras de atendimento às localidades e aos usuários, bem como os 
prazos e etapas para cumprimento das obrigações; 
8.1.3. Redefinir os prazos para execução do objeto, em conjunto com a contratada, caso alguma 
situação excepcional venha impactar as atividades; 
8.1.4. Efetuar o pagamento à contratada no prazo da Cláusula do pagamento deste contrato. 
8,1.5. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar a 
execução do objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência. 
8.1.6. Fiscalizar c acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das 
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento do contrato; 
8.1.7. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual diligenciando nos casos que exigem providências conetivas; 
8.1.8. Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, o objeto que estejam em 
desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição dos que julgar 
insuficientes ou inadequados; 
8.1.9. Aplicar a Contratada as sanções regulamentares e contratuais depois de constatadas as 
irregularidades, garantido o contraditório e ampla defesa; 
8.1.10. Fornecer à contratada todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais 
condições necessárias à execução do contrato. 
8.1.11. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto do contrato, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.1.12. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no cjztso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
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8.1.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.1.14. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

8.2. DA CONTRATADA 

8.2.1. Prestar os serviços dentro dos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.2.2. Executar o Serviço mantendo todas as condições de qualidade originais; 
8.2.3. Atender prontamente as Ordens de Serviços, instalação dos mesmos, expedindo a 
competente nota de prestação de serviços. 
8.2.4. Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por danos resultantes de 
negligência, imperícia, imprudência ou dolo próprio, bem como dos prejuízos decorrentes da 
qualidade do Serviço. 
8.2.5. Organizar a execução dos serviços, quanto à definição operacional, acompanhamento das 
atividades e alocação da equipe devidamente qualificada; 
8.2.6. Tratar reservadamente com a Prefeitura, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da contratante ou de terceiros de que 
tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo, devendo orientar seus 
empregados e prepostos nesse sentido. 
8.2.7. Comunicar à contratante, por escrito, quando verificar condições inadequadas de 
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação do 
serviço, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pela contratante; 
8.2.8. Substituir, sempre que exigido pela contratante e independentemente de justificativa por 
parte desta, qualquer empregado ou preposto, Cuja atuação, permanência ou comportamento 
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao 
interesse do serviço público; 
8.2.9. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no 
contrato; 
8.2.10. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação; 
8.11 1. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários c 
comerciais, resultantes da execução do contrato; 
8.2.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante; 
8.2.13. Indicar 01 (um) representante legal, dedicado exclusivamente ao relacionamento com a 
contratante; 
8.114. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
nos serviços de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme Art. 65, Inciso II, alínea da Lei 8.666/93; 

Parágrafo Único: A Prefeitura reserva-se ao direito de não adquirir a totalidade dos serviços 
solicitados. 

Obriga-se, ainda a contratada, sem prejuízo do constante nas solicitações do Sr. Prefeito e da 
proposta naquilo que não contrariar as disposições deste instrumento: 

CLÁUSULA NONA — DAS SANÇÕES E PENALIDADES AD INISTRAtto„,r7 
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9. 1. Ficará impedido de licitar e contratar com a CONTRATANTE e toda a Administração 
Pública Federal, Estadual e Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste contrato, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e 
fundamentada defesa, o licitante que: 
9.1.1 - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato, 
inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do Art. 40 e no Art. 41 da Lei 12.462/2011; 
9.1.2 - Deixar de entregar a documentação exigida neste contrato e anexos ou apresentar 
documento falso; 
91.3 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
9.1.4 - Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente 
justificado; 
9.1.5 - Praticar atos fraudulentos na execução do Contrato; 
9.1.6 - Comportar-se de modo iniciem-leo ou cometer fraude fiscal, ou 
9.1.7 - Der causa â inexecução total ou parcial do Contrato. 
9.1.8 - A aplicação da sanção de que trata deste Contrato implicará ainda o descredenciamento 
do CONTRATANTE, pelo mesmo prazo, do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores — SICAF; 
9.1.9 - As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei n" 
8.666/93, aplicam-se a este Contrato. 
9. 2 - Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a CONTRATANTE poderá aplicar 
sanções de natureza moratória e punitiva à CONTRATADA, diante do não cumprimento das 
cláusulas contratuais. 
9.3 - Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no 
montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do artigo 
416, do Código Civil. 
9.4 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, a 
CONTRATANTE poderá ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes 
sanções: 

9.4.1 - ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Contratada descumprir 
qualquer obrigação, e será expedido pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo 
recebimento do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 
execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o 
Contrato, nos seguintes casos: 
9.4.1.1 - Quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por 
um período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura; 
9.4.1.2 - Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou 
ensejar o retardamento na execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis 
contados do vencimento do prazo para início da execução do objeto; 
9.4.1.3 - Quando se tratar do fornecimento, caso seja identificado atraso superior a já 
especificado anteriormente no cumprimento das metas em relação ao solicitado, não justificado 
pela empresa contratada. 
9.4.1.4 - Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto deste 
Contrato, sendo a advertência registrada e fundamentada em documento específico. 

erfl 
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9.4.2 - MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Ordenador de 
Despesas da CONTRATANTE, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou 
inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais: 
9.4.2. 1 - Nos casos de atrasos: 
9.4.2.1.1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da 
licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 
(nove. virgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 
4.2.1.2 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da 
licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, c a critério da CONTRATANTE, quando o atraso 
ultrapassar 30 (trinta) dias; „ 
9.4.2. I .3 - 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de 
entrega objeto da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens 9.4.2.1.1 e 
9.4.2.1.2; 

9.5 - Nos casos de recusa ou inexecução: 

9.5.1. - 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela CONTRATANTE ou inexecução parcial do objeto da licitação, calculado 
sobre a parte inadimplente; 
9.5.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da 
licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega. 
9.5.3. - A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8", 
da Lei n° 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à Contratada 
a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3° do artigo 86 da Lei n° 8.666/93, 
observada a seguinte ordem: 
9.5.1.3.1. - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato; 
9.5.1.3.2 - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 
9.5.1.3.3 - Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 
9.5.1.3.4 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá à Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, pro rata tempere, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrados judicialmente. O atraso, para efeito 
de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do 
prazo de entrega, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil 
seguinte. 
9.5.1.3.5. - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
9.5.1.3.5.1. - O atraso na execução do objeto deste contrato não superior a 05 (cinco) dias; e 
9. 5.3.5.2. - A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 
9. 5.2. - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza c 
a gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
9.5.3. - Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo com 
o objetivo de anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral do Contrato, exceto se 
houver justificado interesse da CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 (t ta14ías, 
sendo mantidas as penalidades na forma do subitem 9.4.1.1 e 9.4.2.1.1. 
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9.6 - SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 
licitações e de contratar com a Administração, e suspende o registro cadastral da 
CONTRATADA no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, de acordo 
com os prazos a seguir: 
9.6.1 - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no 
edital, os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em 
original ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa pertinente 
ao certame, qualquer fase da licitação; 
9.6.2. Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o Contrato, ensejar ôretardamento na execução do seu objeto, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato. 
9.6.3. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada: 
9.6.3.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 
licitação; 
9.6.3.2 - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 
9.6.3.3 - Receber qualquer das multas previstas no subitem 9.4.2 e não efetuar o pagamento. 
9.6.3. - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 
9.6.3.1 - O Setor responsável pelas licitações da CONTRATANTE, quando o descumprimento 
da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e 9.6.3.2.- O Ordenador de Despesas 
da CONTRATANTE, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto 
da licitação, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o Contrato ou 
qualquer documento hábil que venha substitui-lo. 
9.6.3.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial da União, Estado e 
Município. 

9.7- DECLARACÃO DE INIDONEIDADE:  A declaração de inidoneidade será aplicada 
somente pelo Gestor, à vista dos motivos informados na instrução processual. 
9.7.1 - Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 
94, 95 e 97 da Lei n°8.666/93. 

9.8 - Disposições gerais 
9.8.1 - As sanções previstas nos subitens 9.6 e 9.7 poderão também ser aplicadas às empresas ou 
aos profissionais que, em razão do Contrato: 

- Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
9.8.1.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
9.8.1.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

9.9 - Do direito de defesa 
9.9.1 - É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de 
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da respectiva notificação. 
9.9.2 - O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do órgão CONTRATANTE, or 
intermédio da autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua dççisã9Çj azo 
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de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
9.9.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se 
- á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário; 
9.9.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado 
nos Diários Oficiais da União e do Estado da Paraíba, devendo constar: 
9.9.4.1 - A origem e o numero do processo em que foi proferido o despacho. 
9.9.4.2 - O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
9.9.4.3 - O fundamento legal da sanção aplicada; e 
9.9.4.4 - O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 
Receita Federal. 
9.9.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 
que por sua vez providenciará a imediata inclusão da sanção no Sistema de Cadastro. 

9.10 - Do assentamento em registros 
9.10.1 - Ficam desobrigadas do dever de publicação nos Diários Oficiais da União, Estado e 
Município as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 9.4.1 e 9.4.2, as quais se 
formalizam por meio de simples apostilamento e/ou registro em sistema, na forma do artigo 65, § 
8". da Lei n° 8.666/93. 
9. 10.2 - Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no 
órgão ou na entidade. 

9.11- Da sujeição a perdas e danos 
9.11.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a Contratada ficará 
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à CONTRATANTE pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA —DA RESCISÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial do contráto enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

10.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
IV - o atraso injustificado no inicio dos serviços; 
V - a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
VI - a sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
no edital e neste contrato; 
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada pari> r e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
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VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § P do art. 67 
desta Lei; 
IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contrato; 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § I" do art. 65 desta Lei; 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual1 serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
3 - A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos no Art. 77 da 
Lei 8.666/93; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação; 
4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
5 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 1 deste artigo, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a: 
I - devolução de garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
6 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 
7 - É permitido á Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, 
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 

11.1. Será nomeado o Gestor deste Contrato através de Portaria, a quem caberá a fiscalização do 
fiel cumprimento dos termos acordados, conforme dispõe o artigo 67, da Lei Federal n" 8.666/93. 
11.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo do 
Responsável indicado pelo Prefeito, que verificará a sua perfeita execução e o fiel cumprimento 
das obrigações contratadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR 
OU OMISSOS 

12.1. Tal como prescrito na lei, o CONTRATANTE e o CONTRATADO não se ão 
responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de fqrçai ior, 
ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo entre as p 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DO OBJETO 

13.1 O objeto do presente contrato não possui garantia quanto a vícios ocultos ou defeitos da 
coisa, ficando a CONTRATADA isenta de tal obrigação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o Foro desta cidade de Santa Rita de Cássia- BA, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de 
igual teor e um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Santa Rita de Cássia- BA, 06 de janeiro de 2023 

ti-CL4
José ~ha ragão 

Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia/BA 
CONTRATANTE 

IBDM 
MODERNIZACAO oN 
ASSESSORIA E In tal,. 

* • ',M.me" JAI 
CONSULTORIA 
LTDA.1044269139001 
59 

kessio Fabrinni de Campos Monteiro, 
IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 

CNPJ no. 10.442.698/0001-59 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Ia  
CPF: 

05 ti 1-1 , /55 g 

2' 
CPF: —c)) -2)
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30 de ;ji:eiía - 2023 

Papila 4 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2023— DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 002/2023 

EXTRATO DE CONTRATOS 

Contrato r'. 0020023- Contratantes: O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA e a 
Empresa IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no 
CNPJ n°. 10.442.698/0001-59; Objeto: Contratação de empresa especializada em sistema de 
Gestão de atendimento ao Cidadão, Gestão da Transparência Pública e Acesso á informação, 
Gestão do Diário Oficial Eletrônico, Ouvidoria, SIC, Pagina de Serviço de Atendimento ao 
Cidadão. Implantação e manutenção do Site Oficial, visando atender as necessidades do 
Município de Santa Rita dc Cássia; Valor total: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais); 
Vigencia do Contrato- 06/01/2023 á 31/12/2023. Fonte de Recursos: Fonte: I 500 0000 — 
Recursos Não Vinculados de Impostos: Data do Contrato: 06/01/2023; &atum: José 
Benedito Rocha Aragão pelo Município e kessio Fabrinni de Campos Monteiro, pela 
contratada. 

Santa Rita de Cássia (BA), 06 de janeiro de 2023. 

JOSÉ BENEDITO ROCHA ARAGÃO 
Prefeito 

Cernficaçao Digital: QDLP1V99-IUFSCDLX-LTS4FQUY W2F87SQX 
Versão eletrônica disponível em: https://doem org.bribalsantantadecassia 

Documento assinado digitalmente conforme MP 2200-2/200I de 24/CW2001, 00cent/tiú a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 
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ESTADO DA BANA 
PREFEMIRA MUNICIPAL oe SANTA RITA og CASSA 

Gaitam* do Prefeito 
CEP: 41.150-000 CtIP.k 13.880.711/0001-48 
c hano~ntnamoyar- SMS Até aNlilt CEP 474104M 

PORTARIA Pir 170004 DE JAPeRO DE 2022 

DnÇtwaee

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CAMA, Estado da Rabilla, no 
uso de suas atribuições que aos cota* o Inciso VIUdÕM. 53 datei OMenies cito 
Município, resolve 

Ari. 1° Designar para fiscalizar os .asandos adotados peto Muricipb,Ci 
seguintes servidores' 

- Mine tantos Barbosa, (Chefe da 
como fiscal dos corá ratos celebrada para Secestarle Aa jde San* 

Mak" eAudeari) 

II Thayan• Augusto da 8$1,18 as ~Ida 04I 1R~ coma •bui dos 
contratos celebrados para Secretaria Murado" de Edualipão e Cultura; 

III - Evormar Reinado MOO, (Malseenle Tacaca de Tesanda) cano facal 
dos demais contratos celebrados ato Munida° de tente Ria *Oleais 

Considerando que o flaSS1 de oontratork deve corta detakedlientrate o 
instrumento contratual e o edital da licitealo a ser faatzado, amando tons fadiga 
próprio todas as ocorrências relacionadas 8 MS areCupia, datada a quideuer 
dúvida com os domas setores teropetentes da Administras* pana o Est araptinento 
das clausulas neles estabeleciam 

Constituem atribuições do fiscal ora dittgriado, coordenar, 
fiscalizar a execução dos contratos sob sus reeponsabildade e errar respativos 
relatórios observando que lhe compete, pana tenta: 

Certificação Digrtal. TSUVQVL2V-JA GB-C -CAI 114TV 

Versão eietrónica disponível em httpstbem.anfitsentantedecesse 

Documento assinado digitalmente conforme MP na 2200-20001 de24/08/2001, que inalai a Infressed areava -icP Brasil 
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PREFEITURA MUNICIPAL De MISTA RITA DE CASOU 

Dablnitis do ~Me* 
CEP: 47.150-000 CtIN:13.880.711/0001-49 

tneviva how,. traiam Q,, - ritme -sisearrosamistrimartar-marreortairs-as-arlmaraMM 

1- Propor a celebras:ao de *Mia OU resolsão. mundo necassibtet, Conkaler o 
prazo de vigência do instrumento contratuel sob tua sesponaMlidw* 

2- Manter controle atualizado tRi~entos 
cuidando para que o valor do contrato ni1U sois *SR* 

3 - Comunicar formalmente a "lado contpdarita, 6sseh~fatia0e SOM 
contratada, as irregularidades cometida pooehodo de oonfflode: 

4 - Solicitar, à unidade competente, 
responsabilidade: 

5 -Autorizar, fonnaimerde, guandodo término da Moda do contra, e ~agio 
da garantia contratual em favor de contrata 

6 - Manter, sob sua guarde, oSpie dcsfleaø. de 

7 - Encaminhar, à autoridade 
cronograma fitico-Imanceiro, substibiçÕestlemateMistinUM•MeMos, 
contratada, 

8 - Confrontar os pinta e 
estabelecidos no contrate; 

de no 

Nota Fiscal com os 

9 - Receber e atestar Notes Faiado • trattaminhastes aos s ists, 
fiscalizando a efetivartiao dos pisgameobta nas ~a ~kat em Mia Inettomento 
contratual No caso de obras, acompanhar as mairtgoes e no caso do ~Md anoto nos 
obras conferir em conjunto com o ~Fado e Mester, 

Ceda:cação neje) TSUVWL2Y-JA4tIMGR&n4&2e

Versão eletrônica Magoa!~ em hes htloeraorglidnefsenferstadecaswe 

mo assinado digitalmente conforme /NP no Z200-2/200 de24/081200t Otto Watt inbnattiNdeatmesPacasBrasiteíra P Brasil 
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TPtio DA SANA 
PREFEITURA ano" ÕE SANTA RITA OE CAMA 

osibInêtr do Pad** 
CEP: 47.160400 CFM: I3IELTTIMell.48 

Trotvitn ~ceara Hei , a - Cimeiro - Sitraihnjibef~Wilkiter .9414141~~ - ia -alt VIR) 40 

10- Verificar se o Presodeerlimelt, **doesse:odes quantidades estio descordo 
som o estabelecido no instrumento contratUat 

11 - Notificar a contratada para eanst eu probiamas ~dos noa aaireipcia. 
obras ou para efetuar a entrega dos inaleutais; 

12 - Sugerir ao Pfaaloi • 1111•0147•0 do 01701•04111 quando Murar 
descurnprimento de cláusulas tontratua 

13 - Acampem a taassnão contratuei. em as moda esuivilllinisa • 
qualitativos; 

14 - Registrar todas as 
aplicar as devidas penalidades do contlatde

a 

15 - Determinar a tapeação, conação, IMOS, reaonarnago 
espermas da empresa contratada, no total ou era pedis o abjeto do C~S 
verificam vidos deleitou ou Mo:~ smaitaries de easeugio ou da maearlds 
empregíslos, 

18 - Dava rejeitar, notadoot
em desacordo com o contrato; 

iam* ou sissoubsdo 

17- Exigir e assegurare cumprentritct dói pias prirs~ estab~ 

18- Exigir o cumptimenbs das Mungis da contrato teepicitleat lesmas *1*os 
(verificar a ondstência de possível subcontrato* vedada coninattnisa ptir samplu); 

Certificação agitai TSLIVWL2YaSNGB-C~1XP-

Versão eletrônica disponível em. hitosittloem otgbotalsontantadecassia 

Documento assinado digitalmente conforme MP n°2.200-2,2001 de 24/002001, que Insttab*Festara*Oia Públicas Brasileira -ICP Brasil 
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nessa P 

com o regime de etebuç 
de serviços que não fluam tobemeriloniamS 

20 - Comunicar a autoridade superior, stat esmoo h1IM quelisociegiscM 9,10 
requeira decisões ou proveito:Me *e %tapassem sua POPS SIM Ia clastsco 
ou iminência de prejuízo ao intetenili ~kat 

21 -Deve protocolar, juntos autottiatkietipstior, caudata04*M Siatkiade 
ou impossliMidade para o cumpaitzeitilb de MS Otidenilimi 
elementos kopeditivos do ellefetà0 de **dada, MS ofaa ~ondas 41 si 
porventura entender cabíveis: 

partes 

23 - Emitir acatados de sua 
atestados): 

24 - Deve observar a Norma Infensa n.  1 DÉ2008 do tanta Inbania.~na 
as responsabilidades do faseai da cone" 

25 - Poderá solicitar 
antecedência: 

oacão !iodai 
Versão eletrônica disponível em  I argár 

lente a$ do digitalmenteconforme MP 2.200-2/2001 *24tt2tflqiwki
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ESTADO DA ES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MHT*i A DE CAEM 

Gabinete do IIMMEts 
CEP: 471004000 CNN: 13280211M00$40 

"Fumosa ~toam lidem; M - Catfit hangoainbfrolleálttgeotritsk Mias Gra - alk47150410 

27- Nb° deve atestar serviços Mio flielkadOe, ~Gr 49419emerão de leireieee 
não executados, expedir notas Meais "Mas' ou em dam000do com o tonta Moam 
material ou serviço com qualidade inlasior a coMmlado, pagar abras Inacabados ou 
se/viços em desacordo com o projete) Mera ou tomo ás Mlitancia, tionceder Calva 
indevidos, 

28 - Se manter informado can r0010110 dos ptitOS tont st pado onsb 
de dados aos tribunais de Contas de. bkratal.M. Eirado #12220; 

29- Considerando (sue o descumpcinteolo de queimou doa chamstabitaddOsso 
Fiscal do Contrata implicará na Mations:Ato da prometo adrnadahativo SEMI* Pu 
apurar a responsabilidade ital penal elouitdminêtrainit ttan do mio Ema mamata 
por quaisquer Anus decorrentes a ~Nu* multes aplicadas polo Min* de Coada 
dos Municlpios - TCM: 

30 - As decisões • providência que 
deverão ser solicitada a seu; supatiome em MV* 
conveniente! 

An. 2° -Esta patlina anta ern VIROt Mil Se de as pub004910

A. 3° - Revogam-se as dtspostotes ri cot 

Publique-se, registre-Só e ournpait 

Gabinete ao Prefeito Municipal de San Rb da Cila 04 *Mit de 2022. 

Certificação Caudal TS111/141L2Y-1401)Skevg-t25 

Versão eletrônica disponível em Mips /Moemorg.babalsentantadecassm 

()momento assinado digitalmente conforme MP n° Z200-2/2001 de 24~001, que institui ft kta4$ffi*n*O,aves Pablicas Brasileira 


